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Artigo 1.  Alcance do Regulamento Interno


Este Regulamento Interno (doravante o “Regulamento”) regerá a organização e o funcionamento da Comissão para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (doravante a “Comissão”) estabelecida em virtude do parágrafo 1 do artigo VI da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (doravante a “Convenção”).


A Comissão cumprirá suas funções de acordo com o disposto na Convenção, neste Regulamento e, em tudo quanto neles não estiver previsto, supletivamente pelo Regulamento do Conselho Permanente da OEA. 

Os casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela própria Comissão.

Artigo 2.  Composição da Comissão

A Comissão será constituída por um representante e dois suplentes designados por cada Estado Parte da Convenção, por um período de quatro anos sem possibilidade de reeleição. Os membros da Comissão desempenharão suas funções a título pessoal e de forma independente, serão pessoas de alta autoridade moral e deverão ter conhecimentos técnicos sólidos e experiência nos diferentes temas abrangidos pela Convenção, entre outros, tais como conhecimentos de direitos humanos, temas sobre deficiência e políticas públicas.

Em caso de ausência do representante principal, os suplentes gozarão das mesmas prerrogativas.


Os Estados Partes promoverão prioritariamente, na designação de seus representantes, a participação de pessoas com deficiência nos termos do artigo V da Convenção e de suas famílias.

Os Estado Partes deverão comunicar à Secretaria-Geral da OEA o nome e os dados pessoais de seus representantes, tais como endereço, correio eletrônico, telefone e fax, logo que forem designados. Cada Estado parte deverá comunicar imediatamente à Secretaria-Geral da OEA qualquer mudança na designação de seus representantes na Comissão.

Artigo 3. Atribuições da Comissão

A Comissão analisará e estudará os relatórios que forem apresentados pelos Estados Partes e será o foro para examinar o progresso registrado na aplicação da Convenção, intercambiar experiências entre os Estados Partes e orientar a elaboração uniforme dos relatórios que os Estados devem apresentar, de acordo com o previsto nos parágrafos 3 e 5 do artigo VI. Para o cumprimento destas incumbências, a Comissão exercerá as seguintes atribuições:

a) Adotar e reformar seu Regulamento Interno.

b) Adotar seu cronograma de trabalho.
c) Adotar as diretrizes para a apresentação dos relatórios de que tratam os parágrafos 3 e  4 do artigo VI da Convenção, os quais deverão incluir, em conformidade com esse artigo, as medidas que os Estados Partes tiverem adotado na aplicação da Convenção, em particular seus artigos III, IV, V e VII, bem como qualquer progresso que tenham realizado na eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas com deficiência e as circunstâncias ou dificuldades que afetem o cumprimento da Convenção. Essas diretrizes poderão ser modificadas periodicamente pela Comissão quando o considerar conveniente.

d) Determinar a sede e as datas de começo e término de cada reunião da Comissão. 

e) Determinar a composição dos grupos de trabalhos que se decida criar. 

f) Solicitar aos Estados Partes a ampliação de seus relatórios, acréscimos em aspectos particulares, documentação complementar ou outra questão que se considerar conveniente para a melhor compreensão do conteúdo dos relatórios apresentados e facilitar sua consideração para avaliar os avanços no cumprimento dos objetivos da Convenção.

g) Verificar que os grupos que eventualmente se decida criar para analisar e estudar os relatórios recebidos dos Estados Partes não contem entre seus membros com um nacional do Estado Parte cujo relatório seja examinado.

h) Assegurar que a sociedade civil, e em especial as pessoas com deficiência, suas famílias e as organizações que as representam, estejam integradas e participem ativamente dos trabalhos da Comissão, em especial através da apresentação de informações perante o mesmo, assim como de todos os níveis do processo de acompanhamento.

i)  Adotar seus relatórios em conformidade com os parágrafos 3 e 5 do artigo VI da Convenção, seguindo o disposto no artigo 20 deste Regulamento.

j) Promover e facilitar a cooperação entre os Estados Partes e as organizações da sociedade civil, em particular as constituídas por pessoas com deficiência e de seus familiares, bem como com os organismos internacionais e agências de cooperação.

k) Cumprir as demais atribuições necessárias para o cumprimento de seu mandato em conformidade com a Convenção.
Artigo 4.  Autoridades da Comissão

A Comissão elegerá, entre seus membros, um Presidente e dois Vice-Presidentes, levando em consideração os princípios de eqüidade de gênero e de representação geográfica.  O Presidente e os Vice-Presidentes desempenharão suas funções por um período de dois anos e não poderão ser reeleitos para um período adicional.  Em caso de ausência ou impedimento temporários do Presidente, o primeiro Vice-Presidente o substituirá.  Em caso de ausência ou impedimento definitivos do Presidente e/ou dos Vice-Presidentes, a Comissão elegerá novas autoridades, conforme o caso, para exercer esses cargos. 

Artigo 5. Funções da Presidência


O Presidente terá as seguintes funções:

a) Abrir e encerrar as sessões plenárias e dirigir os debates.

b) Submeter à consideração da Comissão um projeto de cronograma de trabalho bianual, bem como um projeto de agenda das reuniões da Comissão juntamente com a metodologia para seu melhor tratamento, e qualquer outra questão que seja considerada pertinente.

c) Coordenar com os Vice-presidentes e a Secretaria-Geral as atividades relacionadas com o funcionamento da Comissão.

d) Representar a Comissão junto aos órgãos, organismos e entidades da OEA e também perante a outras instituições e organizações.

e) Submeter à consideração da Comissão as propostas sobre composição e atribuição de tarefas aos grupos de trabalho que forem estabelecidos.

f) As demais funções que a Comissão lhe conferir.

Artigo 6.  Secretaria Técnica da Comissão 


A Secretaria Técnica da Comissão será exercida pela Secretaria-Geral da OEA, por meio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, a qual prestará à Comissão o apoio necessário para o cumprimento de suas funções, em conformidade com o parágrafo 7 do artigo VI da Convenção.

Artigo 7.  Funções da Secretaria da Comissão

A Secretaria desempenhará as seguintes funções, sob a supervisão do Presidente da Comissão:

a) Apoiar a elaboração de um projeto de cronograma de trabalho a ser submetido à consideração da Presidência.

b) Apoiar a elaboração do projeto de agenda e metodologia de tratamento de cada reunião para submetê-los à consideração da Presidência.

c) Distribuir as convocatórias das reuniões da Comissão e qualquer outro documento pertinente.

d) Prestar serviços de secretaria à Comissão e aos grupos de trabalho que forem criados,  inclusive na preparação dos relatórios que elaborar a Comissão em conformidade com o parágrafo 5 do artigo VI da Convenção.

e) Custodiar todos os documentos e arquivos da Comissão.

f)  Divulgar por correio eletrônico, Internet ou qualquer outro meio de comunicação as informações e os documentos públicos relacionados com a Comissão, bem como os relatórios dos Estados Partes e o relatório de que tratam os parágrafos 3 e 5 do artigo VI da Convenção, uma vez que estes sejam de caráter público de acordo com o disposto neste Regulamento, em formatos acessíveis para conhecimento das pessoas com deficiência.

g) Servir de ponto central de coordenação e contato para o envio e intercâmbio de documentos e comunicações entre os Representantes dos Estados Partes na Comissão, por meio das respectivas Missões Permanentes, órgãos da OEA e outras organizações ou instituições.

h) Levar ao conhecimento do Presidente as comunicações que receber para serem submetidas à consideração da Comissão.

i) Elaborar as atas resumidas das reuniões da Comissão e manter o arquivo das mesmas.

j) Assessorar os integrantes da Comissão no desempenho de suas funções quando requerido.

k) Promover e organizar programas de cooperação técnica, em coordenação com outras organizações internacionais e agências de cooperação, a fim de apoiar os Estados Partes em seus esforços no sentido de cumprir as recomendações que a Comissão formular.

l) As demais funções de que for encarregado pela Comissão ou que corresponderem à Secretaria-Geral da OEA para o efetivo cumprimento de suas funções.

Artigo 8.  Sede

A sede da Comissão será a cidade de Washington D.C., Estados Unidos.


Em conformidade com o previsto no artigo VI.2 da Convenção, as reuniões da Comissão serão realizadas em sua sede, a menos que um Estado Parte ofereça para realizá-las em outro lugar.

Artigo 9.  Sessões


A Comissão realizará no mínimo um período de sessões cada dois anos.  As sessões plenárias da Comissão serão públicas.  Os grupos que se decidir estabelecer realizarão sessões privadas, salvo acordo em contrário.
Artigo 10.  Observadores

Os Estados membros da OEA não-Partes da Convenção poderão ser convidados como observadores nas sessões plenárias da Comissão se assim o solicitarem.

Artigo 11.  Convidados Especiais

Os representantes dos Estados Partes podem propor à Comissão, por intermédio do Presidente, a participação de convidados especiais, incluindo os órgãos, organismos e entidades, bem como as organizações da sociedade civil, particularmente as constituídas por pessoas com deficiência e por suas famílias, nas reuniões para o intercâmbio de informações, experiências e melhores práticas.

Artigo 12.  Financiamento


Os Estados Partes financiarão a participação do representante junto à Comissão que designarem. Além disso, será criado um fundo específico que assegure a participação dos representantes dos países que, por circunstâncias especiais, não possam financiar sua participação, bem como das atividades da Comissão. Esse fundo será administrado pela Secretaria-Geral da OEA.

Artigo 13.  Idiomas

A Comissão funcionará com os idiomas dos Estados Partes, os quais, por sua vez, serão os idiomas oficiais da OEA.

Artigo 14.  Quorum

O quorum para realizar sessões será constituído com a presença da metade mais um dos Representantes dos Estados Partes que constituírem a Comissão. 

Artigo 15.  Decisões

Cada membro da Comissão terá direito a um voto.  A Comissão tomará suas decisões por consenso. 


Caso não haja consenso, o tema será submetido a votação.  Se a decisão disser respeito à adoção do relatório a que se refere o artigo VI.3, VI.5 da Convenção ou à modificação deste Regulamento, será tomada com o voto favorável dos dois terços dos membros da Comissão presentes na reunião. 

Nos demais casos, a decisão será adotada por maioria dos membros da Comissão presentes na reunião. 

Artigo 16.  Comunicações e Distribuição de Documentos

As comunicações entre a Secretaria-Geral da OEA e a Comissão, bem como os documentos a serem por eles considerados, serão enviados por e-mail por meio da Missão Permanente junto à OEA do respectivo Estado Parte.


Os relatórios dos Estados Partes a que referem os parágrafos 3 e 6 do artigo VI da Convenção, bem como qualquer outro documento ou informações serão enviados ao Secretário-Geral da OEA por meio das Missões Permanentes por correio eletrônico, fax ou correio convencional.

Artigo 17.  Primeiro Relatório dos Estados Partes  à Comissão


Na sua primeira reunião a Comissão analisará e estudará os relatórios que tiverem apresentado oportunamente ao Secretário-Geral os Estados que até esta data sejam partes na Convenção.


Os Estados que se tornarem partes na Convenção após a realização da primeira reunião da Comissão apresentarão ao Secretário-Geral seu primeiro relatório no ano seguinte à data em que se tiverem tornado partes na Convenção. Esse relatório será analisado na primeira oportunidade em que se reunir novamente a Comissão.


Sucessivamente cada Estado Parte apresentará relatórios de maneira tal que possam ser analisados e estudados pela Comissão cada quatro anos.

Artigo 18.  Apresentação dos Relatórios à Comissão


Os Estados Partes deverão enviar à Secretaria da Comissão, por meio das Missões Permanentes, seus respectivos relatórios pelo menos um mês antes da realização da reunião seguinte da Comissão. Esses relatórios deverão incluir as medidas que os Estados Partes tiverem adotado na aplicação da Convenção e qualquer progresso realizado na eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas com deficiência em conformidade com o parágrafo 4 do artigo VI da Convenção. Os relatórios também conterão qualquer circunstância ou dificuldade que afete o grau de cumprimento em conformidade com a Convenção, bem como a opinião das pessoas com deficiência e de suas famílias.

Artigo 19.  Formato dos Relatórios à Comissão

Os relatórios dos Estados Partes seguirão as diretrizes para a apresentação de relatórios de que trata o artigo 3 deste Regulamento.


Em tais relatórios, os Estados Partes poderão indicar as necessidades de assistência técnica ou de outra natureza relacionadas com insuficiência ou complementação das capacidades nacionais para o cumprimento dos compromissos assumidos com a Convenção.

Artigo 20.  Relatórios da Comissão

Os relatórios que elaborar a Comissão como resultado do exame de progresso registrado na aplicação da Convenção do intercâmbio de experiências entre os Estados Partes e da análise e estudo dos relatórios apresentados pelos Estados Partes recolherão o debate e incluirão informações sobre as medidas que os Estados Partes tiverem adotado em aplicação da Convenção, os avanços que tenham realizado na eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas com deficiência e as circunstâncias ou dificuldades encontradas na implementação da Convenção, entre outros.


O relatório incluirá também as conclusões, observações e sugestões gerais da Comissão para o cumprimento progressivo da Convenção.


Esse relatório será encaminhado pelo Presidente da Comissão à Assembléia Geral da OEA para seu conhecimento, no período ordinário de sessões seguinte desta última.
Artigo 21.  Inadimplência na Apresentação dos Relatórios à Comissão


Se um Estado parte tardar, no mínimo, quatro meses na apresentação de um relatório, a Comissão poderá notificar-lhe essa demora.  Se o Estado Parte responder apresentando o relatório pertinente, será aplicado o disposto no artigo 18.  Se não responder no prazo de três meses contado a partir da data de notificação, a Comissão deixará constância de tal inadimplência em seu relatório à Assembléia Geral.
Artigo 22.  Acompanhamento

O acompanhamento das sugestões gerais da Comissão para o cumprimento progressivo da Convenção, constantes de seu relatório, será feito na reunião seguinte da Comissão.  Nos relatórios subseqüentes os Estados Partes incluirão informações sobre a maneira como fizeram o acompanhamento das sugestões da Comissão. Os países poderão indicar as necessidades de assistência técnica ou de outra natureza relacionadas com a implementação dessas sugestões.

Artigo 23.  Participação das Organizações da Sociedade Civil

A participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Comissão será regida pelas “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” aprovadas mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99) no que corresponder às reuniões do Conselho Permanente e de suas comissões e à definição de sociedade civil constante da resolução AG/RES. 1661 (XXIX-O/99).


Em virtude das diretrizes mencionadas, as organizações da sociedade civil, podem, entre outros, participar dos trabalhos da Comissão, fazer apresentações e proporcionar informação. 

Artigo 24.  Acessibilidade

Nas atividades da Comissão, esta adotará as medidas pertinentes a fim de assegurar o devido e pleno acesso das pessoas com deficiência a todos os relatórios, comunicações, serviços e instalações para o melhor desempenho de suas funções.

Artigo 25.  Vigência e Reforma do Regulamento


Este Regulamento entrará em vigor a partir de sua aprovação pela Comissão por maioria absoluta e poderá ser modificado por ela tal como disposto no artigo 15.
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